
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 616.951 - RS 
(2014/0308888-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EDITH PETERSEN PADILHA 
AGRAVANTE : ELISA PANITZ GERLING 
AGRAVANTE : NADIR MARIA ALBINO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : NELIA CEMIM 
AGRAVANTE : NEUSA EONI CORREA 
AGRAVANTE : NOELI PEREIRA DA LUZ 
AGRAVANTE : SERLI MARIA BORTOLOTTI 
AGRAVANTE : SILVIA CONZATTI SPIELMANN 
AGRAVANTE : VERA MARIA FINK 
AGRAVANTE : VERA REGINA NUNES 
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS023021 
   MAURO DE AZEVEDO MENEZES  - DF019241 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REQUISIÇÃO DE VALORES. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PARTE 
INCONTROVERSA. AGRAVO INTERNO DOS SERVIDORES A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Embora a regra geral para o caso da sentença que 
julga improcedentes os Embargos do Devedor é a Apelação ser recebida apenas no 
efeito devolutivo, somente é possível o prosseguimento da execução contra a Fazenda 
Pública, para fins de expedição de precatório, em se tratando de parcela incontroversa, 
o que não é o caso dos autos, pois ainda está pendente de julgamento em sede de 
Apelação a prescrição da execução do crédito pleiteado, que poderá fulminar o próprio 
direito discutido (AgRg no REsp. 1.276.037/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 19.4.2012).

2.   Agravo Interno dos Servidores a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 

  

Brasília/DF, 12 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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